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RELATÓRIO TÉCNICO INFORMATIVO 

1 – Dados Profissionais: 

Nome e Título Profissional: 

Eng. Civ. Osmar Barros Junior – Conselheiro Federal – Representando o 

Presidente do Confea 

Eng. Civ. André Luiz Schuring – Conselheiro Federal 

Eng. Eletric. Francisco José Fernandes Arruda – Suplente de Conselheiro 

Federal 

Eng. Agr. Laerte Marques Silva – Suplente de Conselheiro Federal 

Eng. Agr. Flávio Henrique da Costa Bolzan – Empregado do Confea 

 

2 – Dados dos objetivos da viagem: 

Finalidade da viagem:  

Participação no 3º Congresso dos Engenheiros de Língua Portuguesa – 

Alterações Climáticas e da Assembleia Geral da Federação das Associações de 

Engenheiros de Língua Portuguesa – FAELP, nos termos da Decisão Plenária nº 

1396/2018, de 15 de agosto de 2018. 

 

Local:  

Maputo – Moçambique. 

 

Entidade promotora do evento:  

Ordem dos Engenheiros de Moçambique e Federação das Associações de 

Engenheiros de Língua Portuguesa – FAELP. 

 

Período:  

12 e 13 de setembro de 2018. 
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Definição dos objetivos a serem alcançados, indicando como e onde serão 

aplicados os conhecimentos adquiridos: 

Por meio da Decisão Plenária nº PL-1396/2018, de 15 de agosto de 2018, 

foi aprovada a constituição de missão representativa do Sistema Confea/Crea para 

participa do 3º Congresso dos Engenheiros de Língua Portuguesa – Alterações 

Climáticas e da Assembleia Geral da FAELP, com a seguinte composição: 

Presidente do Confea (ou seu representante), 3 (três) Conselheiros Federais, 

sendo: 1 (um) orador no Painel 1 para tratar do tema – “Recursos Naturais – 

Petróleo, Gás e Minério” a ser indicado pelo plenário do Confea; 1 (um) moderador 

no Painel 2 relacionado ao tema – “Território e Ambiente” a ser indicado pelo 

plenário do Confea, 1 (um) orador no Painel 4 para tratar do tema – “Água” a ser 

indicado pelo plenário do Confea e um empregado do Confea, indicado pelo 

Presidente, para apoio técnico e logístico aos membros da delegação.  

De acordo com a programação do evento seriam abordados os seguintes 

temas: recursos naturais – petróleo, gás e minério; território e ambiente; a 

engenharia como fator de resiliência; o papel da academia no ensino de 

engenharia; alterações climáticas e o exercício profissional de engenheiro. 

Assim sendo, foi solicitada a participação do Confea por meio da indicação 

de um orador e de dois moderadores para intervenção/apresentação, da seguinte 

forma - dia 12 de setembro: 1 (um) orador no Painel 1 para tratar do tema – 

“Recursos Naturais – Petróleo, Gás e Minério”; 1 (um) moderador no Painel 2 para 

tratar do tema – “Território e Ambiente”; dia 13 de setembro: 1 (um) orador no 

Painel 4 para tratar do tema – “Água”. 

Ademais, também estava prevista a participação do Presidente do 

Confea, ou seu representante, na mesa-redonda subordinada ao tema “Alterações 

Climáticas e o Exercício Profissional de Engenheiro”, em conjunto com os 

bastonários das Ordens dos Engenheiros de Angola, de Cabo Verde, de 

Moçambique, de Portugal e de São Tomé e Príncipe, e também da Associação de 

Engenheiros de Macau. 

Dessa forma, a missão teve a oportunidade de estabelecer uma 

plataforma de comunicação da Engenharia no âmbito dos países que integram a 

Comunidade de Países de Língua Portuguesa, bem como de divulgar aos setores 

econômicos nacionais as realidades socioeconômicas daqueles países, assim como 

revelar as oportunidades de negócios para os engenheiros e empresas de 

Engenharia. 
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 No tocante à Assembleia Geral da FAELP, ocorrida no dia 13 de setembro 

de 2018, a missão visou defender a aprovação do ingresso do Confea na FAELP, 

na qualidade de “membro de pleno direito”, cuja vaga brasileira restava apenas a 

cargo da Federação Brasileira de Associações de Engenharia – Febrae. 

A FAELP tem como função e missão estimular, promover e uniformizar a 

ação e as práticas dos engenheiros de Países e territórios de Língua Portuguesa. 

Visando tais objetivos, a participação de representantes do Sistema 

Confea/Crea em congressos internacionais alinha-se ao incremento das 

expectativas dos profissionais e empresas brasileiras no que se refere a um maior 

nível de inserção internacional do Sistema Confea/Crea, conforme se depreende 

das discussões e propostas havidas ao longo das três últimas edições do Congresso 

Nacional de Profissionais – CNP: 

7o Congresso Nacional de Profissionais (agosto de 2010): 

PNS 

54 

Motivar e viabilizar a participação de profissionais que apresentarem 

trabalhos técnicos, assuntos de interesses da categoria, ideias e 

produtos inovadores em eventos internacionais da área da Engenharia, 

Arquitetura, Agronomia e Geociência. 

PNS 

55 

Formular propostas de política de relacionamento institucional com as 

Organizações Profissionais Congêneres, Embaixadas, Ministério das 
Relações Exteriores, Organizações Internacionais e Instituições 

diversas de interesse dos profissionais e empresas da área tecnológica, 

buscando desenvolver propostas de parceria e cooperação. 

8o Congresso Nacional de Profissionais (setembro de 2013): 

PNS 

57 

Propor que o Sistema Confea/Crea viabilize a sua participação rotineira 

em eventos internacionais relacionados às profissões abrangidas, 

permitindo e buscando a aproximação com INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
E PESQUISA de renome no intuito de fomentar o aprimoramento 

tecnológico nas áreas de ATUAÇÃO PROFISSIONAL, visando a 
resultados práticos e palpáveis para os profissionais e para a sociedade 

brasileira, por meio da abertura de possibilidades de intercâmbio 

profissional. 

PNS 

58 

Criar um programa de inserção internacional dos profissionais de 

engenharia e agronomia que estão no exterior quando retornarem ao 
mercado brasileiro ( O programa de retorno dos profissionais e a 

atualização dos mesmos podem ser desenvolvidos pelo Sistema 
Confea/Crea, por meio das entidades de classe, oferecendo cursos de 

atualização e especialização com recursos oriundos do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES,, dos ministérios e de 

empresas 
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PNS 

59 

Propor que o Sistema Confea/Crea restrinja a entrada de profissionais 

estrangeiros, na medida em que passe a considerar a reciprocidade ao 

tratamento dispensado aos profissionais brasileiros no exterior, 
regulamentando o registro profissional distintamente para cada país de 

origem, negociando e discutindo individualmente com cada nação e 
organizações congêneres nos diversos países que mantém relação com 

Brasil, disseminando a legislação profissional estrangeira aos nacionais 
interessados bem como atuando principalmente no âmbito do Mercosul, 

com o estabelecimentos das negociações da CIAM. 

PNS 

60 

Propor a inserção internacional via aprimoramento dos profissionais do 
Sistema Confea/Crea, em tecnologia e inovação, em países 

estrangeiros desenvolvidos e/ou em desenvolvimento (a inserção 
internacional se daria a exemplo do programa ciência sem fronteiras – 

programa do governo brasileiro – via imersão tecnológica) 

PNS 

61 

Propor a inserção internacional dos profissionais do Sistema 
Confea/Crea para realização de intercâmbio técnico internacional, a 

partir da alteração da Lei nº 6.494/77 

9º Congresso Nacional de Profissionais (1ª Etapa): 

PNS 

80 

Celebração de convênios entre o Confea e órgãos competentes, visando 

conferir a regularização do registro do profissional estrangeiro e 
diplomado no exterior no Crea da jurisdição onde pretende exercer sua 

profissão, bem como promover a inserção internacional via 
aprimoramento dos profissionais do  Sistema Confea/Crea em 

tecnologia e inovação em países estrangeiros. 

 

As ações e estratégias de atuação internacional, por sua natureza e pelas 

diversidades entre as nações devem ser pautadas no diálogo e na reciprocidade, 

parâmetros esses indissociáveis da atuação do Sistema Confea/Crea no âmbito 

internacional. 

A eventual não participação do Sistema Confea/Crea nos fóruns mundiais 

de discussão do exercício e das atividades das engenharias e agronomia ensejaria 

o alijamento da engenharia e agronomia brasileiras nas negociações 

internacionais, certamente refletindo em aspectos econômicos e de soberania 

nacionais.  

A título de ilustração, transcrevemos trecho da publicação Sistema 

Confea/Crea: 75 anos construindo uma nação (2008), relativo à 

“internacionalização do Sistema Confea/Crea”: 

É um processo que vem de gestões anteriores, de mostrar para o Brasil 

e para nossas categorias que se tem um mercado enorme lá fora 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

5 
 

buscando empresas e profissionais competentes, o que, aliás, 

historicamente já vem ocorrendo. Europeus e americanos buscam nossas 

melhores cabeças nos cursos de mestrado e doutorado no exterior, 

oferecendo condições de permanência mais vantajosas do que o retorno 

ao Brasil. É preciso um projeto efetivo, como o que vem sendo construído 

ao longo dos tempos nas gestões do Confea, para se ter maior 

internacionalização da atuação de empresas e profissionais brasileiros. 

Temos que abrir mercados no exterior para interagir com uma economia 

que hoje, todos reconhecem, é globalizada. É claro que temos que 

proteger nosso mercado, ter a nossa soberania, o nosso desenvolvimento 

tecnológico, mas é preciso interagir com o mundo todo. 

- Programação das atividades previstas: 
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3 – Relatório Técnico: 

 
• Descrição detalhada da realização do evento, anexando folder, destacando 

os resultados e conhecimentos adquiridos, no desempenho da missão: 
 

 
 

 
 

3º Congresso de Engenheiros de Língua Portuguesa: 

A delegação brasileira encarregou-se de abordar os seguintes temas, por 

meio de palestras, cujas imagens e apresentações seguem abaixo: 

 
Eng. Eletric. Francisco José Fernandes Arruda – Apresentação no painel Recursos 

Naturais – Petróleo, Gás e Minério. 
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Eng. Civ. André Luiz Schuring – Apresentação no painel Território e Ambiente. 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

18 
 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

19 
 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

20 
 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

21 
 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

22 
 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

23 
 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

24 
 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

25 
 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

26 
 

 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

27 
 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

28 
 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

29 
 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

30 
 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

31 
 

 

 

 

 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

32 
 

 
Eng. Agr. Laerte Marques da Silva – Apresentação no painel Água. 
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Eng. Civ. Osmar Barros Filho, representando o Presidente do Confea, na mesa 

redonda: Alterações Climáticas e o Exercício Profissional do Engenheiro. 

 

Ademais, ao final do Congresso, chegou-se às seguintes conclusões: 

I. Abordagem global.  

I.1. Referência à consagração, em declaração da autoria do Secretário-

geral da ONU, Engenheiro António Guterres, das ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS e da 

CIBERSEGURANÇA, como uma das duas prioridades temáticas da atualidade 

mundial, em termos de influência no futuro próximo da Humanidade.  

I.2. Saliência da necessidade de potenciar a resiliência das populações, 

dos territórios e das infraestruturas, integrando a sustentabilidade como base 

fundamental de desenvolvimento e evoluindo para modelos de economia circular.  

I.3. Consenso quanto à importância da aprovação e implementação, em 

cada País, de estratégias específicas de prevenção e mitigação dos impactos das 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS, como aconteceu já em Moçambique em iniciativa 

referenciada na intervenção proferida na sessão de abertura por Sua Excelência o 

Ministro da Ciência, Tecnologia, Ensino Superior e Técnico-profissional.  

I.4. Recomendação de que, em sobreposição com aquelas estratégias 

nacionais, sejam estabelecidos planos de minimização de riscos e de mitigação das 
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consequências de desastres advenientes ou associados às ALTERAÇÕES 

CLIMÁTICAS de consciencialização da OPINIÃO PÚBLICA para que a Humanidade 

se depara com uma realidade factual indesmentível e todos teremos de adequar 

os nossos comportamentos.  

 

II. Prevenção e mitigação de impactos.  

II.1. Reconhecimento da relevância de assegurar uma evolução 

sustentável da RESILIÊNCIA de populações e países, promovendo as respetivas 

capacidades para lidar com os impactos das alterações climáticas, por incremento 

de aptidões de adaptação, de superação de adversidades inesperadas e de 

minimização de riscos e impactos.  

II.2. Registo das evidências de agravamento persistente das várias 

componentes de alteração do clima, nomeadamente, na subida das temperaturas 

médias, na agudização da gravidade das cheias, secas e ciclones, ou na elevação 

do nível do mar.  

II.3. Neste domínio, foi prestada particular atenção de gases com efeito 

de estufa, com saliência e o CO2 e estritamente relacionadas com a forma como 

tem vindo a ocorrer o desenvolvimento, com efeitos de grande acentuação dos 

ritmos de incremento da poluição.  

II.4. Assumindo a indústria, os centros urbanos e os transportes grande 

preponderância neste fenómeno, terão grande influência os comportamentos 

favoráveis à prevenção de riscos e à descarbonização das economias, 

incrementando a economia verde.  

II.5. Foram também objeto de atenção específica os impactos das 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS na agricultura, com base na realidade do Brasil e com 

relevo para as transformações ocorridas nas áreas de cultivo e para os efeitos 

danosos da elevação da temperatura do globo.  

II.6. Saliência de que, na concepção das intervenções no âmbito das 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS, sejam tidas em conta todos os impactos, incluindo 

também os de índole secundária e terciária, como os do surgimento de bolsas 

adicionais de pobreza ou a potenciação de epidemias advenientes de catástrofes.  

 

III. Intervenções dos Engenheiros.  
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III.1. Consenso quanto à inevitabilidade do protagonismo dos 

Engenheiros no domínio das ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS, tanto nas atividades de 

monitorização e de interpretação de dados como principalmente no planeamento, 

no projeto e na implementação de obras e iniciativas de prevenção e mitigação.  

III.2. Com base em abordagem incidente sobre o historial do Ensino 

Superior em Moçambique, com especial enfoque no ENSINO DA ENGENHARIA, foi 

enfatizada a grande evolução dos objetivos e requisitos da formação académica, 

adveniente das mudanças acentuadas ocorridas nos âmbitos do conhecimento 

científico e tecnológico, dos modelos de negócio e dos quadros regulatórios das 

atividades económicas e institucionais.  

III.3. Naquela análise, foram objeto de atenção particular, por um lado, 

a insuficiente atratividade dos cursos de Engenharia no cômputo global dos 

ingressos no Ensino Superior, fenómeno que vem ocorrendo na generalidade das 

geografias mundiais e vem merecendo atenção e mobilização de esforços por parte 

das diversas associações profissionais e, por outro, a necessidade de acrescer o 

peso e os modelos de ensino incidente sobre as aptidões dos futuros engenheiros 

no âmbito das competências transversais.  

III.4. Foi objeto de referência especificamente dirigida à temática das 

alterações climáticas a iniciativa da Ordem dos Engenheiros de Portugal de 

considerar 2018 como o Ano OE das Alterações Climáticas, no âmbito da qual está 

a ser desenvolvido um guia de Boas Práticas de Engenharia, que será 

disponibilizado a todas as associações da FAELP.  

 

IV. Abordagens setoriais.  

IV.1. No plano dos RECURSOS NATURAIS – PETRÓLEO, GÁS E MINÉRIO, 

houve a possibilidade de conhecer, partindo do caso concreto de Moçambique, os 

regimes de concessão nas áreas dos hidrocarbonetos e do gás natural, de constatar 

a relevância de gestões MIX ENERGÉTICO de promoção de comportamentos 

conformes com a AGENDA 2030 da ONU.  

IV.2. Da apresentação de projeto de emergência para mitigação da seca 

na cidade de Maputo, resultou o reconhecimento da importância das iniciativas de 

redução de perdas nas redes e do combate aos desperdícios e a necessidade de 

encontrar situações de resposta às emergências, com, por exemplo, a reativação 

de pequenos sistemas peri urbanos anteriormente encerrados e alimentados por 

captações locais de aquíferos.  
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IV.3. No âmbito do TERRITÓRIO E AMBIENTE, foram analisados os 

impactos da variabilidade climática, a relevância do urbanismo e da demografia e 

foram analisados casos localizados, como as infraestruturas ambientais de Macau 

e o registo cadastral georreferenciado no Brasil.  

IV.4. No painel A ENGENHARIA COMO FATOR DE RESILIÊNCIA, foi 

consensual o reconhecimento de que, importando promover a resiliência face às 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS, foi patente que o EXERCÍCIO DA ENGENHARIA se 

reveste de especificidades diversificadas, consoante as características envolventes, 

sendo essencial a contextualização do quadro envolvente desse exercício.  

IV.5. Nesse domínio e em relação à disponibilidade de ÁGUA, foi citado o 

exemplo do contraste entre Moçambique, com a sua riqueza de recursos hídricos 

e Cabo Verde, com grande escassez e emprego significativo de operações de 

dessalinização.  

IV.6. A propósito das temáticas da ÁGUA e além de uma abordagem 

global das causas, caracterização geográfica e previsível evolução da progressiva 

escassez, foram abordados casos que abrangeram grande diversidade, como a 

gestão de recursos hídricos em contextos de aridez e semiaridez em Cabo Verde, 

as perspectivas e as realizações no âmbito do abastecimento de água em Angola, 

bem como a relevância de todas as iniciativas de redução da procura com ênfase 

na promoção da eficiência hídrica em edifícios.  

IV.7. Foi ainda objeto de especial atenção a intervenção proferida pelo 

Bastonário da Ordem dos Engenheiros e Arquitetos de São Tomé e Príncipe, a 

quem foram dirigidos especiais saudações pela primeira participação daquela 

associação profissional em atividades da FAELP e que, além de contributos para o 

debate, aproveitou para sumariar os principais elementos de informação relativos 

ao seu País e à Ordem a que preside.  

Assembleia Geral da FAELP 

No tocante à Assembleia Geral da FAELP, a missão representativa logrou 

êxito em aprovar a inclusão do Confea dentre os membros da Federação de 

Associações de Engenharia de Língua Portuguesa, por meio da aprovação, por 

unanimidade dos votos dos demais países, conforme se verifica no Estatuto 

alterado e aprovado na ocasião: 
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Representantes dos países, após a Assembleia Geral da FAELP. 

 

4- Proposições/Recomendações a serem aplicadas no Sistema pela 

experiência adquirida: 

Haja vista o ingresso formal do Confea na FAELP, recomendamos que 

este Federal atue no sentido de estreitar o relacionamento com os demais 

membros, com vistas a analisar o interesse recíproco e viabilidade em se firmar 

Termos de Reciprocidade, a exemplo do atualmente em vigor com a Ordem dos 

Engenheiros de Portugal, notadamente em face do disposto na alínea “g” do art. 

3º do mencionado Estatuto da FAELP. 

 

5 – Conclusão: 

Desta feita, nos termos do art. 6º da Resolução nº 1.009, de 17 de junho 

de 2005, apresentamos o presente relatório conjunto, com vistas à análise e 

decisão do Conselho Diretor do Confea. 

Maputo, Moçambique, 13 de setembro de 2018. 

Eng. Civ. Osmar Barros Junior – Conselheiro Federal – Representando o 

Presidente do Confea 
Eng. Civ. André Luiz Schuring – Conselheiro Federal 

Eng. Eletric. Francisco José Fernandes Arruda – Suplente de Conselheiro 
Federal 

Eng. Agr. Laerte Marques Silva – Suplente de Conselheiro Federal 
Eng. Agr. Flávio Henrique da Costa Bolzan – Empregado do Confea 


